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    República Federativa do Brasil
      Estado do Rio de Janeiro
     Câmara Municipal de Varre-Sai

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 02/2020
 EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA
PROCESSO N° 113/2020
CARTA CONVITE Nº 02/2020
A Comissão Permanente de Licitações instituída pela Portaria n.º 02/2020, de 02/01/2020, torna público a quem possa interessar que fará realizar licitação na modalidade de CONVITE regida pela Lei Federal n.º 8.666/93 com suas posteriores modificações, cujo critério será o de “menor preço global”, na data e forma abaixo:
Dia da abertura das Habilitações: 03 de dezembro de 2020 – às 13h.
Local: Câmara Municipal de Varre-Sai.
Objetivo: recebimento dos documentos referentes à identificação dos representantes legais das licitantes, bem como dos envelopes contendo “Documentação de Habilitação” e dos envelopes de “Proposta de Preço”. Neste dia e hora serão julgados os envelopes “Documentação de Habilitação”.
a) Dia da abertura das Propostas: 03/12/2020 logo após a abertura das habilitações.
b) Local: Câmara Municipal de Varre-Sai.
Objetivo: recebimento dos envelopes contendo “Proposta de Preço”, para julgamento.
Informações com relação ao presente Edital poderão ser fornecidas pela Comissão Permanente de Licitação Pública, nos dias úteis: terça-feira e quarta-feira entre 12 horas e 17 horas.
01-DO OBJETO
01.1- Aquisição de 01 (um) veículo, zero quilômetro tipo sedan para atender as atividades laborais realizadas pelos setores administrativo e legislativo da Câmara Municipal de Varre- Sai/R.
02-DO PRAZO DE ENTREGA
02.1 - O prazo de entrega será de até 03 (três) dias após a assinatura do contrato ou não havendo possibilidade, no máximo de até dia 31 de dezembro de 2020.
03 – DAS ESPECIFICAÇÕES
03.1 – Não será permitida a participação de empresas em consórcio;
03.2 – Não será permitida a participação de empresas suspensas do direito de licitar, as declaradas inidôneas pela Administração direta e indireta, inclusive fundações, nos níveis federal, estadual ou municipal, bem como as que estiverem em regime de concordata ou falência;
03.3 – O objetivo social da empresa licitante deverá guardar correlação com o objeto do certame;
03.4 – Serão desclassificadas as licitantes que se atrasarem aos horários estabelecidos neste Edital;
03.5 – A validade da proposta, para efeito desta licitação, será reconhecida pela Câmara Municipal de Varre-Sai e pelo licitante vencedor, até 31 de dezembro de 2020, tendo em vista o fim do exercício financeiro, após a homologação e adjudicação;
03.6 – Mediante apresentação da proposta, entender-se-á que a empresa licitante é conhecedora deste edital e se obriga a cumprir os termos nele contidos e na proposta apresentada;
03.7 – Caso a qualidade do item licitado for de baixa qualidade, de acordo com as especificações no anexo I deste edital e segundo normatizações dos órgãos competentes, e estiver prejudicando o interesse público, o contrato poderá ser sumariamente rescindido, não ensejando ao fornecedor nenhum direito à indenização, além de responsabilizar-se por eventuais danos causados ao erário municipal.
                                                            04 – ESTIMATIVA DE CUSTO
Os valores estimados para a referida aquisição estão baseados em pesquisas de preços no comércio regional, conforme segue:


05 – DAS SANÇÕES05.1 – No caso de atraso injustificado na entrega do objeto ou deficiência do objeto, serão aplicadas multas previstas abaixo, além de responder o licitante vencedor que ferir os direitos da Câmara a toda responsabilidade com relação ao objeto contratados, inclusive contra terceiros.
05.2 – Pela recusa injustificada em entregar o objeto ora licitado dentro do prazo constante no item 02 deste edital, a contar da data de homologação da licitação, o licitante poderá pagar multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, e, em conformidade com o art. 87 da Lei 8.666/93, estará sujeito à:
I - advertência;
II - multa prevalecente neste edital de 5% a 10%, de acordo com a gravidade do caso;
III - suspensão temporária do direito de licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública, por prazo de até 02 (dois) anos;
IV - declaração de falta de idoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção aplicada, ou até que seja promovida a reabilitação do licitante pelo mesmo órgão que determinou tal sanção, reabilitação esta que só será possível se o Município for ressarcido dos prejuízos ocasionados e após decorrido o prazo da sanção aplicada;
05.3 – Mediante apresentação da proposta, entender-se-á que a empresa licitante é conhecedora deste edital e se obriga a cumprir os termos nele contidos e na proposta apresentada.
05.4 – Caso a empresa vencedora fornecer o objeto de baixa qualidade, segundo normatizações dos órgãos competentes, o contrato poderá ser sumariamente rescindido, não ensejando ao fornecedor nenhum direito à indenização, além de responsabilizar-se por eventuais danos causados ao erário municipal.
06 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS
06.1 – Os documentos e propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em dois envelopes indevassáveis e fechados, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um as seguintes indicações:
I. Envelope “A” – Documentação de Habilitação
Câmara Municipal de Varre-Sai
Convite n.º 02/2020
(Nome completo da licitante);
II. Envelope “B” – Proposta de Preços
Câmara Municipal de Varre-Sai
Convite n.º 02/2020
 (Nome completo da licitante);
06.2 – Os documentos dos envelopes “A” – Documentação de Habilitação e “B” – Proposta de Preços será apresentada na forma estabelecida nos itens abaixo:
I .
Os documentos exigidos no envelope “A” – Documentação de Habilitação poderão ser apresentados no original ou em cópias reprográficas autenticadas, na forma do art. 32 da Lei, rubricadas pelo representante legal da licitante. As folhas da documentação de habilitação serão numeradas e não poderão conter rasuras ou entrelinhas;
II.
Os documentos exigidos no envelope “B” – Proposta de Preços será apresentada em papel timbrado da empresa licitante em uma única via, sem alternativas de preços, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com valores expressos em moeda corrente no país, contendo o nome do responsável pela licitante;
06.3 – As licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação dos documentos sobre mencionados;
06.4 – Não serão admitidas propostas enviadas por Fax ou Correio Eletrônico.
07 – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
07.1 – O envelope “A” deverá conter os seguintes documentos:
a) Certidão de Quitação de Tributos Federais e Dívida Ativa;
b) CND Estadual;
c) CND Municipal;
d) CND INSS;
e) CND FGTS;
f) Contrato Social Registrado;
g) Alterações Contratuais (se houver);
h) Cartão do CNPJ (CGC);
i) Cartão de Inscrição Estadual;
j) Alvará Municipal;
k) CNDT – Lei 12440/2011
l) Carteira de Identidade e CPF dos sócios;
m) Declaração devidamente preenchida conforme anexo II (dois) desde edital
n) Declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa, conforme modelo descrito no anexo III (três) deste edital.
o) Carta credencial com firma reconhecida em cartório, conforme modelo descrito no anexo IV (quatro) deste edital, salvo se comparecimento do representante legal, no dia e hora marcada da licitação.
08 – DO PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO
08.1 – Serão recebidos os envelopes “A” e “B” pela Comissão, no dia, hora e local indicados, com a imediata abertura dos envelopes “A”. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação;
08.2 – Convocação para prosseguimento da sessão, quando serão divulgados os nomes das licitantes inabilitadas e devolvidos a elas os envelopes “B” fechados, na inexistência de recursos após seu julgamento;
08.3 – Abertura dos envelopes “B” com seu julgamento, no dia, hora e local indicados, podendo ser suspensa à sessão para o julgamento das propostas;
08.4 – Convocação para prosseguimento da sessão, quando serão divulgados os nomes das licitantes vencedoras, na inexistência de recursos ou após seu julgamento;
08.5 – Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em ata, assinada pelas licitantes e pela comissão;
08.6 – Todos os envelopes, bem como seu conteúdo, após abertos serão rubricados pelas licitantes presentes e pela comissão;
08.7 – As licitantes se farão representar nas sessões por procurador ou pessoa expressamente credenciada;
08.8 – É facultada à comissão a realização de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, em qualquer fase do Convite;
08.9 – Decairá do direito de impugnar o Edital perante a Administração a licitante que não o fizer até o 2.º dia útil que anteceder a abertura do envelope “A”. Impugnações posteriores a essa data não terão efeito de recurso;
08.10 – Ultrapassada a fase de habilitação e abertas às propostas, a Comissão Permanente de Licitação não poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento;
08.11 – Os envelopes de propostas de preços serão abertos e as propostas analisadas pela Comissão na data e hora marcada, sendo desclassificadas as propostas que porventura forem entregues fora do horário previsto, ou aquelas cujas licitantes forem consideradas inabilitadas, se houver empate o critério a ser usado será o de sorteio conforme prevê o artigo 45 parágrafo 2º da Lei 8.666/93;
08.12 – Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, a Comissão poderá fixar o prazo de 03 (três) dias úteis, para apresentação de nova proposta, conforme disposto no art. 48, § 3.º da Lei 8.666/93.
09 – DO CRITÉRIO DO JULGAMENTO
09.1 – Habilitação: Será inabilitada a licitante que não apresentar quaisquer documentos relacionados neste Edital, ou os apresentar com prazo de validade vencido;
09.2 – Proposta de Preço: Será declarada vencedora a proposta considerada exeqüível, que apresentar o menor preço global, e que atenda a todos os requisitos deste Edital;
09.3 – As propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório ou contiverem preços manifestamente inexeqüíveis ou acima do valor global máximo, serão desclassificadas;
10 – DA GARANTIA

10.1 - Será obrigado à contratada reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, bens ou prestações objeto da adjudicação, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de problemas de fabricação ou que venham a ocorrer dentro do prazo de garantia do objeto.
11 – DOS PAGAMENTOS
11.1 – Estima-se o Valor Máximo Global para esta Licitação o valor de R$ 80.851,67 (oitenta mil, oitocentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos).
11.2 - O valor estipulado será pago à vista, no ato do recebimento do bem sem nenhum acréscimo ou reajuste, suportado pela natureza de despesa nº. 4.4.90.52.99.00. 
12 – DOS RECURSOS
12.1 – São admissíveis recursos dos atos da Administração decorrentes deste edital, conforme previsto no art. 109 da Lei 8.666/93.
13 – DO FORO
13.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Natividade, para dirimir quaisquer dúvidas inerentes a este Edital.
14 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 – A Câmara Municipal de Varre-Sai poderá, caso assim o determine o interesse público, anular, mesmo unilateralmente, a qualquer tempo, a presente licitação, sem que daí decorra o direito a quaisquer indenizações ou reembolsos aos licitantes;
14.2 – Os licitantes declaram conhecer as regras deste Convite e da Lei Federal nº 8.666/93, para todos os efeitos legais que possam daí decorrer;
14.3 - Este Edital contém 18 (dezoito) folhas numericamente ordenada.
14.4 – O presente Convite encontra-se no site https://www.varresai.rj.leg.br/e afixado na sede da Câmara Municipal de Varre-Sai, para conhecimento público;
14.5 - Informações adicionais sobre os aspectos do veículo poderão ser obtidas com a Comissão Permanente de Licitação na sede da Câmara Municipal ou pelo telefone (22) 3843-3480.
Varre-Sai, 24 de novembro de 2020.
Rafael José Damaso Menezes
Presidente da CPL
ANEXO I
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CAMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI
2 – ESPECIFICAÇÕES:
Veículo com as seguintes características:
	UN.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MÁXIMO

	01
	Veículo tipo sedan, zero quilômetro, fabricação nacional, ano e modelo não inferior a data da compra, 4 (quatro) portas laterais, capacidade de transporte de 05 (cinco) passageiros, motor flex (álcool e gasolina), motorização não inferior a 100 cv, transmissão automática de no mínimo 6 (seis) velocidades, ar condicionado, cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos, 03 (três) Apoios de cabeça no  banco traseiro com ajuste de altura, direção elétrica, conta-giros, airbag duplo (motorista e passageiro), desembaçador traseiro, freios abs, faróis de neblina, rodas de liga leve aro 15’ (quinze), vidros e travas elétricas dianteiros e traseiros, porta malas elétrico, chave ‘canivete” com controle remoto, sensores de estacionamento, volante multifuncional e Kit multimídia de fábrica, Pintura na cor metálica uniforme em todo veículo; por se tratar de carro Oficial, podendo ser nas cores, branco, preto, cinza, prata e demais equipamentos exigidos pelo Contran, tudo em plena conformidade com as exigências do código de trânsito brasileiro, equipado com os demais itens de estética e segurança originais de fábrica ao modelo ofertado, com 12 (doze) meses de garantia, devendo vir acompanhado de certificado de garantia e do manual e instruções e emissões máximas de acordo com o programa de controle de poluição do ar por veículos automotores (Proconve).

	
	R$ 80.851,67


ANEXO II
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº. 02/2020
MODELO DE DECLARAÇÃO
LOCAL E DATA
À
CAMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI
DECLARAÇÃO
A empresa __________________________________________________________, estabelecida à ________________________________________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº.________________________, declara sob as penalidades cabíveis a inexistência de fato superveniente impeditivo e que concorda com todas as condições do Edital e seus ANEXOS para participação da CARTA CONVITE Nº. 02/2020.
________________________________________
(nome e identificação do representante legal)
ANEXO III
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº. 02/2020

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA
................................................................................, inscrito no CNPJ nº. ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ................................ e do CPF nº. ......................................DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que está cumprindo o disposto no Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, ou seja, que não utiliza mão-de-obra em trabalho noturno, perigoso ou insalubre de menores de dezoito anos e de qualquer trabalho de menores de dezesseis anos, salvo em condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.
Em sendo a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).
..................................................................................
(data)
.......................................................................................................
(representante legal)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO IV
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CARTA CONVITE Nº. 02/2020
MODELO - CARTA CREDENCIAL
Para o(s) representante(s) da(s) proponente(s)
_____________, ___ de _______ de _____.
À
CÂMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI
................................................................................, inscrita no CNPJ sob o nº ..........................., por intermédio de seu representante legal, Sr(ª) .................................................................., portador(a) do CPF nº ..................................... e da Carteira de Identidade nº ................................, abaixo assinado, vem pela presente informar que o(s) Sr.(s) ___(nome dos credenciados)___, portador(es) do(s) CPF(s) nº(s) ____________ e Carteira(s) de Identidade nº(s) ________ é(são) pessoa(s) designada(s) por nós para acompanhar a Sessão de Julgamento da CARTA CONVITE Nº 02/2020-, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, fazer o que preciso for para o fiel cumprimento do presente credenciamento.
Atenciosamente,
___(nome(s) e assinatura do(s) responsável(eis) pela proponente) ___
ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO CONVITE Nº 02/2020
CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM CAMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI E A EMPRESA _____________________.
Aos......... dias do mês de dezembro de 2020, de um lado a CAMARA MUNICIPAL DE VARRE-SAI com sede e foro em Varre-Sai, localizada na Avenida José Ramos Vieira, 81- Parque Confiança – Varre-Sai/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 39.218.821/0001-34, neste ato representada pela Sra. Presidente José Antônio de Oliveira portador do CPF nº121626715-49, no uso da atribuição que lhe confere o ORIGINAL, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXX, estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por sua representante legal, a Srª. XXXXXXXXXXXXX, portadora da carteira de identidade n° XXXXX, expedida pela XXXXXXXXXX, CPF n° XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, em vista o constante e decidido no processo administrativo n° ......../2020, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do convite nº. 02/2020, conforme descrito no Edital e seus Anexos, que se regerá pela Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, mediante as condições expressas nas cláusulas seguintes.
DO OBJETO
CLÁUSULA PRIMEIRA – Aquisição de um veículo 0 km, conforme especificações no anexo I do Edital de Licitações modalidade convite nº 02/2020, em atendimento a Câmara Municipal de Varre-Sai.
DO PREÇO
CLÁUSULA SEGUNDA - O valor atribuído pela aquisição objeto da presente contratação será o seguinte:

	Descrição
	Valor Total em R$

	Veículo tipo sedan, zero quilômetro, fabricação nacional, ano e modelo não inferior a data da compra, 4 (quatro) portas laterais, capacidade de transporte de 05 (cinco) passageiros, motor flex (álcool e gasolina), motorização não inferior a 100 cv, transmissão automática de no mínimo 6 (seis) velocidades, ar condicionado, cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos, 03 (três) Apoios de cabeça no  banco traseiro com ajuste de altura, direção elétrica, conta-giros, airbag duplo (motorista e passageiro), desembaçador traseiro, freios abs, faróis de neblina, rodas de liga leve aro 15’ (quinze), vidros e travas elétricas dianteiros e traseiros, porta malas elétrico, chave ‘canivete” com controle remoto, sensores de estacionamento, volante multifuncional e Kit multimídia de fábrica, Pintura na cor metálica uniforme em todo veículo; por se tratar de carro Oficial, podendo ser nas cores, branco, preto, cinza, prata e demais equipamentos exigidos pelo Contran, tudo em plena conformidade com as exigências do código de trânsito brasileiro, equipado com os demais itens de estética e segurança originais de fábrica ao modelo ofertado, com 12 (doze) meses de garantia, devendo vir acompanhado de certificado de garantia e do manual e instruções e emissões máximas de acordo com o programa de controle de poluição do ar por veículos automotores (Proconve).
. 

	xxxxxxxxxxxxx



DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA
CLÁUSULA TERCEIRA – Vincula-se a este Contrato o Edital do Convite nº 02/2020 e seus Anexos.
DA VIGÊNCIA
CLÁUSULA QUARTA – O presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2020 ou até a entrega total do objeto ora pactuado.
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
CLÁUSULA QUINTA - O acompanhamento da execução desse Contrato ficará a cargo da Câmara Municipal de Varre-Sai.
Parágrafo Primeiro – Os servidores designados anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhe assegurada à prerrogativa de:
I. Fiscalizar e atestar o fornecimento do veículo, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições estabelecidas neste Contrato;
I. Comunicar eventuais falhas, cabendo à Contratada adotar as providências necessárias;
II. Garantir à Contratada toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados com o objeto contratado.
III. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo.
Parágrafo Segundo - A fiscalização exercida pela Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
CLÁUSULA SEXTA - A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
I. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona deste Contrato;
I. Promover o acompanhamento e a fiscalização do veículo, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
II. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital do Convite nº. 02/2020 e no presente Contrato;
III. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
CLÁUSULA SÉTIMA - A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
I. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando a Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições; 
I. Responsabilizar-se pelo fornecimento do veículo, objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante e a terceiros;
DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
CLÁUSULA OITAVA – O veículo deverá ser entregue na forma estabelecida no anexo I do Edital, na quantidade, qualidade e padrão cotado, no prazo de até 03 dias, ou não havendo à possibilidade, no máximo até 30(trinta) dias, contados da data da assinatura deste contrato.
Parágrafo Primeiro – O veículo será considerado como definitivamente recebido depois de confirmado em comparação com as especificações ofertadas pela Contratada em sua proposta, e atestado pelo gestor da unidade para tal fim.
Parágrafo Segundo – O veículo deverá ser 0 km. Se o veículo estiver em desconformidade com as especificações deverá ser corrigido ou substituído no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a comunicação à Contratada.
Parágrafo Terceiro – Em conformidade com os artigos 73 e 75 da Lei nº 8.666/93, o objeto do presente Contrato será recebido pelo setor competente da Contratante na sede da Câmara Municipal de Varre-Sai.
DO PAGAMENTO
CLÁUSULA NONA – O pagamento será efetuado à vista, conforme proposta vencedora.
Parágrafo Primeiro – Para habilitar-se ao pagamento a Contratada deverá apresentar ao contratante a 1ª via da Nota Fiscal de Venda/Fatura juntamente com a comprovação de entrega do equipamento (Termo de Recebimento definitivo). 
DAS GARANTIAS
CLAÚSULA DÉCIMA - A Contratada terá que apresentar documento de Garantia do Veículo com cobertura de no mínimo 12 (doze) meses, contados da entrega do mesmo.
Parágrafo Primeiro – A Contratada deverá ofertar ainda 3 (três) manutenções preventivas obrigatórias.
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Atribui-se ao presente contrato o valor global de R$ 80,851,67 (oitenta mil, oitocentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos). 
Parágrafo Primeiro – Estão inclusas no valor acima todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste contrato;
Parágrafo Segundo – Os recursos serão alocados neste exercício, à conta da contratante, na seguinte classificação orçamentária:
	Natureza de despesa
	Valor (R$)

	Equipamento Material Permanente
	R$ 80.851,67


DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – A Contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato que se fizerem necessários, até o limite 
facultado pela regra do Parágrafo 1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, desde que resultante de acordo entre os celebrantes, nos termos do Parágrafo 2º, Inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 
DAS PENALIDADES
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
I - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
II - multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos equipamentos entregues com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.
c) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da garantia de execução contratual.
d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos equipamentos questionados, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
e) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.
f) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”.
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
Parágrafo Primeiro – O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de acordo com o parágrafo quarto desta Cláusula, ou  descontada/executada do valor da garantia, ou ainda, a critério da Contratante, via recolhimento do valor ao Contratante, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da quitação da multa.
Parágrafo Segundo – Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito será  cobrado judicialmente.
Parágrafo Terceiro – No caso de a Contratada ser credora de valor suficiente, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito.
Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a Contratada pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.
Parágrafo Quinto – As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
DA RESCISÃO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Contratante. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditório e a ampla defesa, com as conseqüências previstas abaixo.
Parágrafo Primeiro – A rescisão contratual poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, e precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93.
II - amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência da Contratante.
III – judicial, nos termos da legislação.
Parágrafo Segundo – Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei nº 8.666/93;
Parágrafo Terceiro - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, quando os houver sofrido e, ainda, terá direito a devolução de garantia e pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
Parágrafo Quarto - A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.
DOS CASOS OMISSOS
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A execução deste contrato, bem assim os casos nele omissos, regulam-se pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei nº 8.666/93.
DA ANÁLISE
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A minuta do presente Contrato foi devidamente analisada pela Consultoria Jurídica da Câmara de Varre-Sai – RJ., conforme determina a legislação em vigor.
DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A publicação resumida deste instrumento, na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contratante até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93.
DO FORO
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – O Foro para dirimir questões relativas à presente contratação será o Foro do Município de Natividade, com prejuízo a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem.
José Antônio de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal de Varre-Sai
Representante Legal
P/ Contratada

TESTEMUNHAS:Nome:_____________________________
CPF:______________________________
Nome:_____________________________
CPF:_____________________________
COMERCIAL de VEÍCULOS CAPIXABA S/A


R$ 79.290,00�
GRAFFITI VEÍCULOS LTDA


R$ 76.390,00�
NATIVIDADE AUTOMÓVEIS LTDA


R$ 86.875,00�
�
 





Média dos Orçamentos


R$ 80.851,67�
�
 





VISTO DO


CONSULTOR JURÍDICO


EM:


_______/_______/2020





__________________________


ASSINATURA









__________________________________________________________Av. José Ramos Vieira, 81 – Parque Confiança – CEP: 28375-000 Varre-Sai - RJ.
Telefone: (22) 3843-3480 e (22) 3843-3586 

